
Estado da Alasoa s 
PREFE IT URA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

Ga bine te do Prefeito 

td n' 1.193, ue 24 de maio de 20 11. 

IUJlltui o Programa de Organil.ll~õe~ Sociais do 

Município de i\larcchMI I}codoro t Muola OUlra~ 

Ilro,'idrndas. 

o PrefeilO do Munidpio M.recchal DflMIoro, ESlado de Alagoas. no uso das 

atribuiçõcs que lhe são oonferida~ pda lei Orgânica do Município, fu saber que a Câmara 

Municipal aprovou e do: sanciona a seguinte Lei: 

C,\I'iTULO I 
DO PROGRAMA MUNIC IPAL DE ORGA.1"LZAÇÓES SOCIAIS 

Ar!. I· . O I'rograma Municipal de Organizações Sociais tem o objeth'o de 

fomentar a absorção, pt:13l1 entidades qualifieada$ na forma desta Lei. de atividades e se"'içoo 

de interesse publico atinentes ii educaçao.lI pesquisa cientifica. ao desenvolvimento tecnológioo 

e institudonal. Ii. prolcçllo c prcsc"'açoo do meio ambiente. bem como li. saúde, li. açdo sexial. ii 

cultura. ao desporto e à agro)l{'cuària. tendo como dirctrizcs básicas: 

, - a adoção de critérios que assegurem padrão de qualidade na execuçio dos 

serviços e no atendimento ao cidadão; 

II - a promoção de meios qut' fOI'oreçam a efeth'a redução de formalidades 

burocrática5 na pn:staçllo dos scn'i-ços: 

III -a adoçào de mecanismos qUC' possibilitem a integração entre o selorpúblioo. 

D sexiedadc c o setor privado: 

IV - a manutenção de sistema dt: programaç:lo e acompanhamenlo das Dlividades 

que pcnni lam II avaliação da dicãda quaUlo IIOS resultados. 
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Gabinete do Prefeito 

"'1. 2·. Fica criado o Con~lho de Gcslilo das Organi7,.açôes Sociais. órgão 

consuhil'o. deliberativo c de supervisão, com a finalidade de planejar. coordenar. acompanhar 

e implementnr a.5l1Ções do Programa Municípal de Organi7..açÕC$ Sociais. 

§ 1-, Do Conselho de Gestlo das Organiaçõcs Sociais. que será presidido pelo 

Secretário de Plancjamelllo. Orçamento e DcSl:n\'oJvim"IIIO Urbano do Município. partieipanlo 

reprcscnLallles das Secretarias das árcas de atuaÇão previstas 00 artigo 1°, atê 06 (seis), de livre 

indicação pelo Prefeito do Município, e representantes da sociedade civil, atê 06 (seis) de igual 

fOlma. sendo esses indicados pelas respectivas enlidades afins e nomeados pelo Prefcito do 

Município. com sua organi~llo e funcionamento definidos em regulamento expedido pelo 

Poder Executivo. 

§ 2·, Compete 1\0 conselho de Geslilo das Organizações Sociais. atnlvês de 

dclibcraçoo majoritária quando for o CIlllO: 

I - supervisionar e coordenar a implementação do Programa Municipal de 

OrganizaçAo Sociais como instrumento de modernização da Admini$tração Pública; 

[I - promover eSlUdos e diagnóslieos com visUlS à definiçllo de diretrizes 

estratfgiclls e prioridad~ para implemcntaçoo do Programa Munieipal de OrganilllÇÕeS 

Sociais: 

III - avaliar os pl'OCHS05 de transferência de scrviçm de interesse público par1I 

Organizações Sociais. de iniciativa das S«rctnrillll Municipais das áreas correspondentes. 

quanto i sua confOl'midade com esta Lei; 

IV - manifcstar-se accrea da qualiticaçllo de "nt idades ,orno Organizações 

Sociais. tcndo em \ isla, dentre outros eritfrios. a represcntati\'idade da sociedade civil JUl 

composição da entidade interessada. ,onfonne 3 natureza de suas 3lividades; 

R, Dr. T:IIV . ... a .atoa, ai .. • • e.nlro _ ""' • ...,hol D.odoro/AL. CIEP 57110-000 



E.tado de Alagoa. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 
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v - rnunif~st3r-.j.C sobre os tcnnos do COntroto dc gestão ou com'ênio a ser 

firmado entre os órgãos pilblicos municipais e a ,""!idade sckcionada. bem como sobre as metas 

operncionais e indieadofC:!l de d~penho definidos; 

VI - avaliar e ncompanhur a capacidadc de gestão das Organizações Sociais, 

qWlmo à olimi7.Dç30 do padnlo de qWllidadc na c~ttução dos serviços e no atendimento ao 

cidadão; 

VII - maniJi:star-se sobre o desempenho das Organizaçôcs Sociais. 005 casos de 

não cumpnmcnto das melas pactuadas no eonlralO de gestão ou conveRio. 

CAI'iTULO II 
[lAS ORGANI7..AÇÓ"S SOClA IS 

Arl. 3", OrganizaçOcs Sociais s40 entidades de direito prh'a<io, sem fins 

lucralh·os. que. mediante qualificação e comrato de gestão ou con\enio celebrado com o Poder 

f'Ublko, passam n absorver a gcsliio c execuçdo de ati"idades e K:r ... iços de interesse pUblico n.o 

âmbito do I'rogmma MuniciJXlI de Organizações Sociais. 

"anign ro Único. A absorção. ~Ias OrganizaçOcs Sociais. das atividadc5 e 

serviços pilblicas de que tnlla CSIóI Lei. <iar-se-:! medianle contrato de gestJo ou convênio 

celebrado com o Poder J>ilblico. 

Ar l. 4". E facultada ao Poder Executivo a autori~.açào da tnlnsferencia. para 

Orxanizaçôcs Sociais. de 3th'idades c serv·iços indicados no artigo 1-, mediante contrato de 

gestão ou con\'ênio, obscrv'ado o disposto nesta Lei ou na lei Federal ne 8.666, de 21 de junho 

de 1993. 

PaniJtMlfo Úniço. II transferência de que trata este artigo pressupõe prévia 

manifcslaçao da Secretaria Municipal da áTt'a correspomlenle às atividades e 5('rv'iças a serem 

transferidos. quanto ti sua convcniência e oponunidade. bem como do Conselho de Gcstão das 

Organizaçõcs Sociais. 
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CAI' iTUW III 
n A SELEÇÀO 

Arl. S·. Optando o Poder EXe\!utivo pdo procedimemo selelivo previsto nesta 

Lei. para fiTIll da transferência de recursos. far-,...,.á. eom oMel"o'ânda das seguintes elapas: 

publicação do &liml; 

11 - re<:ebimenlO e j ulgamento das propostas. 

I'adgraro I'rimeiro. O Poder Público de\erâ conferir ampla publicidade ao 

propósito de transfcltntia da at'\·idadc ou serviço, quando aplicado o processo sektÍ\·o "",visto 

nesta Lei. 1l11"1lvés dc avisos publicadO$. no minimo por 01 (uma) vez no Diário Oficial do F-slado 

cioujomal de circulação de âmbito cstadual. além da disponibilizaçAo 00$ meios ektTÔnicos de 

comunicação. 

,' ri. ' ". O Edital conter.!.: 

I - descrição detalhada tia atividade a ser transferida, e dos bens e 

equipamcmo5 a screm destinados para esse fim ; 

II - critérios objC1Í\·os para o j ulgamento da proposta mais \·antajosa para a 

AdministrDÇão Pública; 

11 1- prazo p;1Ill apresmtaçlkl tia proposta de trabalho. 

Arl. 7". A proposta de tmbalho apresentada pela cn titlade deverá conter os 

meios f os recursos orçamentArias necessários' prcstaçlkl dos serviços a serem transferidos e, 

ainda: 

1- a cspcçific3Ç:lQ do prognuna dI.' lnlb:llho proposto; 

!J - a c5pccific~ç ao do orçamento; 
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III - a de:finiçi'l.o de: met~ operacionais, indicalh'aS de: melhoria da e:fici~ncia 

e qualidade do serviço do ponto de vista económico, operacional e: administrlui\'o. e os 

respectivos prazos de ~xccuçao: 

IV - a de:fini,ão de indicado~s adequados de avaliação de desempenho e do: 

qualidade na prcstaç!lo dos SCT'\ i,os autorizados: 

v _ li comprovação dü regularidade jurídico-fiscal e: da boa situa,ão 

ecooõmico-financtira da cmidade; 

VI - II comprova.çlo de: experiência técnica para de:sempenho da atividadc 

objelo do contrato de g"11o ou C<Jnvênio. 

§ I". A C<Jmprova.ç1o da boa siluaçl!o financc:ira da entidade:. prevista no 

inciso V de:ste a" il!o, far·sc·a atl'1l"és do cálculo de: lndicc:s contábeis usualrnrnte: aceitos. 

§ 2". A e~igcJlCia contida no inciso VI deste: IInigo limitIlH;c·1i à 

dcmonslmçllo. pela entidade:, d~ sua e:x(X'ri~ia gerencial na lÚl'a relativa ao SCT'\'iço a $Cr 

transfe:rido bem como cb capacidllde técnica do seu corpo funcional, pode:ndo o Edital 

cstnbekccr, confomle re.:om .. ndc o interesse público, e: considcrando II natureza dos scrviços II 

serem transferidos. te:mpo minimo de cxist~ncia prévia das entidades interessadas a parlicipar 

do pmcc:dimento de selcçoo, 

§ J4, Nfto s~ni admitida II panicipaçoo no procedimemo selc:tivo dc entidade:s 

que tenham sido declllllldas inidóneas ou trnham sido dc:squalificadas como Organizações 

Sociais pelo Município de Mar«:haJ Deodoro ou qualqlltf outro e:ntc fedcrado para a execuçilo 

dos serviços a serem transferidos ou correlatO!;. 

§ 4', Na hipóle:se de: o Edital ni'I.o estabc!e<;;cr te:mpo minímo de exisltncia 

previa. as e:midadcs com mcn05 de 01 (um) ano de funcionamento cOlllpronmlo experiência 

g~n:ncinllltrnvés du qualificação de seu corpo dirctiw. 

a. 
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Ar!. 8°. No julgamento das propostas :;cn1o observados, além de outros 

definidos cm Editai, os seguintes critérios: 

I - cconomicidade: 

11 - otimi7.a,ão dos indicadores objelivos de eficiência e qualidade do serviço. 

Arr. 9°. Demonstrada a inviabilidade de competição e desde que atendidas as 

exig~ncias relativas 11 proposta de trabalho, a entidade poder~ ser convidada a assinar o contrato 

de ge~tão ou convênio. 

Parág rafo Único. Par ... O efei!o desta Lei, dar·se·á inviabilidade de 

competição quando: 

I - após a publicidade a que se refere o Parágrafo Único. do anigo 5" desta 

Lei. apenas uma entklade houver man&stado ioteresse pela gestão da "tividade a ser 

transferida: 

11 - houver impossibi lidade material técnica das demais entidades 

panicipantes, caso em que deverá ser ouvido o Conselho Municipal da área correspondente 11 

atividade B ser transferida. 

Art. 10. Não constitui condição indispensável para a participação no 

procedimento de seleção a pr~via qualificação como Organização Social da entidade 

interessada. 

CA l'iT ULO IV 
I)A Q UALI FI CAÇÃO D[ ENTIDADE COMO OKGAN"lZAÇÃO SOCIAL 

Ar!. II . " qualifica!Yâo da entidade corno Organiwção Social dar-5o·a por 

a\.O do Prefeito do Munidpio_ 

Parágrafo Único. A quali!ica~ào da entidade como Organi~,ação Social 

poderá ocorrer a qualql1er tempo, c não depende de sua sclcção. 

R. Dr. T . v.r •• a •• t o., ai .... C. ntro M .... c h.t D.odoro/AL. CEP 57160-000 
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Gabinete do Pre feito 

,\rl . 12. O requerimento de quaJilicaç<lo da cntidade sere instruído com a 

compn:wação do registro de scu Ato Con.stituti\·o ou Alteraçlio posterior dispondo sobre: 

1- nature1'" social de St:us objelivos relativos II respectiva Arca de atuaçi!o; 

II - finalidade nao !ucrat;\'p, com a obrigutoriedadc de inveSlimento de S/:us 

exc~'(\emes financeiros no dcsctll·o l"';mento das próprias ati\"idadcs; e 

111- estruturaç<lo minima da entidade composta por: 

a) Um 6rsOO delibcrati,o; 

b) Um órgão de fiscalizaçlio: 

c) Um 6rl:ão executivo. 

IV - proibição de distribuição de bens ou de parccla do património liquido 

em qualquer hipótese. inc!usil'c ... m 11IZAo de desligamento, retirada 01,1 falecimento de associado 

ou membro da entidade 

Arl . 1.1. As cnlid&!L-,,; qualificadas como Organizaçõcs Sociais ficam 

cquiparudas para cfcilOs tributários, às entidades reconhecidas de interesse social e de utilidade 

publica. na hipótese de ceJcbra,llil do contr"Jto de gestão ou eonl'mio e enquanto dUr"dT II sua 

\ igênCla_ 

Ar!. , ... A entidade perder.!. a sua qualifieaçlio como Orilanização Social. a 

qualquer tempo, quando hou\'er alteração nas condições que a ensejaram, ou quando constatado 

o descumprimen to das disposições contidas no contrato de gestão ou eotllc1nio. 

§ I". A desqualificação ser.!. p~edida de proccs.so administrativo. 

assegurando o direi to de ampla defesa. respondendo os dirigentes da DrKanização Social. 

individual e solidariamente. pelos danos 0\1 prejulzos dCOOJ'relltes de Slllt aç!o 01,1 omissão. 

§ 2". A desqualificação importari re"ers<lo dos bens cujo uso lhes tenha sido 

pennitido pelo Município c dos valores entregues paro utilização da Orgoni1J\ção Social sem 

j)rejui7.0 de outros sanções cllblwis. 

11. 
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SF:ç Ao I 
I),\S ATR IIJU IÇÓ ES I)OS ÓRGÃOS DA ENTIDADE 

,\ rc. IS. O órgão deliberaüvo da enti<lade deverá: 

I - ddirur os objecivos e diretrizes de atuação da entidade, tudo cm 

conformidade com a presenh: Lei: 

n - aprovar a proposta do contrato de gcstilo ou convênio da ent idade; 

III - aprovar o plano de Cargos, Salários e Benefieios. c as norma:;; de 

recrutamento e seleção de pessoal pela ~ntidade; 

IV - aprovar as normas de qualidade. de contratação de obrJ.S e serviços de 

compras c alienações; 

V - delibcmr quanto ao ewnprimenlo. pela Dirctoria dos planos de trabalho 

e do comrato de gestão ou convênio. bem como. ouvido o órgão d~ liscaliwção, sobre os 

relatórios gereneiais e de atividadcs d3 entidade c respectivas demonstrações financeiras 

~Illtivas às comas anuais ou de gestilo da entidade. a serem encaminhados ao Órgão 

competente; 

VI - fiscalimr. com o auxilio do órgão de fiscalização o ewnprimenlo das 

diretrizes c metas definidas no conlnuo de gestâo ou con\'':nio: 

V II - executar outras atividadcs correlatas. 

Art. 16. O órgão de fiscalização deverá: 

1- examinar c emitir par~eer SQb~ os relatórios e balanceies da entidade; 

II - supervisionar a execução finance ira e orçarn"nttiria da emidade podendo 

cxaminar livros, regislros. documentos ou quaisquer outros elementos. bem como requisitar 

iflfom13ções: 
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III - examinar e ~mitir p:rrt:Cer sobre os relatórios gerenciais c de 31ividadcs 

da entidade. c respec!Ívas demonslrações fi nanceiras, elaborados pela Diretoria. relativos às 

contas anuais ou de g~slão da ~ntidade; 

IV - pronunciar-se sobre asslmtos que lhe forem submetidos pelo órgão 

direti\"O ou pelo úrgilo de lih.>rati vo; 

v _ pronunciar-se sobre denúncia que lhe for encaminhada pela SlX'iedade. 

adotando as providências eabiveis; 

VI - executar outras atividades correlatas. 

Arl. 17. O mandato dos integranles dos 6rg:los deliberativos c de fi scaliução 

será definido no e,tatuto da enlidade. 

Arl. 18. A participação nos órgãos deliberativo e dc fiscalização nào será 

remuncrada à conta do contrato de gestão ou convênio. 

Arl. 19. O órgão excçuti\"O terá sua composição. competências e atribuiçõcs 

definidas no seu Estatuto. 

c AriTULO V 
UO CONTRATO UE GESTÃO E DO CONVr.NIO 

Art. 20. rara os efeilos desta l ei. entende-se por comrato de geslão ou 

eonvenio o inslrumcntu firmado entre o Podcr r úblico e a enlidade qualificada como 

Organização Soo;:ial. com vislas ã formaçilo de parceria entre as partes para romento c execução 

de alividades relalivas às areas relacionadas no artigo l°. 

Arl. 2 1. O contrato de gestão ou eonvenio será instrumentalizado scmpre por 

escritn. com as atribuições. responsabilidades c obrigações a serem cllmpridas pelo Poder 

fi . Dr. T",'.r. s Bss t os, sln", Centro _ Marecha l Deodo.olAl, CEP 157160-000 
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PUblico e pela Organização Social. ob~rvando as re!!tas gerais de direi to publico c deverá 

conter dállsllla.~ 'lue disponham sobre: 

I - atendimento indiferenciado aos usuários dos ~l"Yiços objelo do contrato 

de ~esLào ou con\':;n;o; 

11 - indicação de qllt', em caso d" "xtinção da Organi~âo Social ou resci!ião 

do contruto de !!estào ou com':nio, o seu p:urimônio. os legados e as doaçOCs que lhe forem 

destinados. bem como os ""cetkntes linancciros dcrofTCntcs das atividades transferidas por 

conta do contrato de gestão ou convênio, :lCrlo incorporados ao património do Município ou ao 

de outm Organização Social, qualificada na forma dcsta Lei. ressalvados o pal!imônio, bens c 

recur'lOS pn!·t'xistcntcs ao Contrnto ou adquiridos com recurSOS a de estranhos; 

llJ - adoçâo de prutieas de planejamenlO sistemático das aç6cs da 

Organização Social. mediante instrumentos dC' programação, orçamento. II«Impanharnento e 

8\'aliaçllo de suas 3ti\'idades de acordo com as metas pactuadas; 

IV - obrigatoriedade dC' publicação anual. 00 Diário Oficial do F...$llIdo. de 

demonst~ÕC5 financ~ir.JS. elaboradas cm conformidade com os principios fundamentais de 

contabilidadt' e do relatório de excruçfto do conltato de gestão ou eonv~nio; 

v - obrigatoriedade de especificar o programa de trabalho proposto pela 

Organizaçllo Social. estipular as metas a serem atingidas, os rcspccti\'Os prazos de exeçuç1io, 

bem como os critérios objeti\os de avuJiaç30 de desempenho. ioclusive mediante indicadores 

de qualidade e produtividade; 

VI - tstipulaç!lo doe limites c critérios para rcmuneraç!lo e \'Mtlgens. de 

qualquer natureza. a serem pagas aos dirigentes e empregados da Organil.açãO Social 00 

exereieio de suas funçõcs; 

VII - vinc"laç!lo dos rep<lll5C's financeiro~ 'I"" forem realizados pelo 

M"nidpio at) cumprimento das metas pactuadaS no contrato de gestão O" convênio. 

II. Dr . T . . .... S • • IO • •• , ... . C.nlro · M . r ..,h .t Deodo ...... AL. CIl!." 51 1SD-OOO 
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§ I ". Em ca,os excepcionais c sempre em caráter temporário. visando à 

continuidade da pre~tilçiio dos sc'r"iços e mediante autorização prél'ia e expressa do órgão 

dclibcrotivo. ii Organização Social poderá contratar profissional com remuneração superior aos 

limites de que trota o inciso VI deste anigo. 

§ 2°. A contmtaçl'lo erduada nos termos do parágrafo anterior deverá ser 

imediatamente subm~tida iI apreciação do Poder Público. atmv6 da Secretaria Municipal da 

área, e n:lo imponará cm incremento dos valores do contmto de gestão ou convênio. 

Art. 22. É condição indispensável para a as.~inalurn do contrato de gestão ou 

convênio a prévia qualificação como Organização Social da entidade sc1ceionada. 

,\ r t. 23. Os termos dos ContralOs de Gestão serJo submetidos ao Conselho 

de Gestão das Organizaçõcs Sociais. 

Art. 24. Silo responsaveis pela execução. acompanhamento c fiSCali7.ação do 

contmto de gestão ou convênio de que tmta esta Lei, no âmbito das Organizaçõcs Sociais: 

I - a Diretoria da entidade, à qual caberá executar o commto de gestão e 

con\"enio. se for o caso, fiscalizar a execuç~o em relação às suas cmidadcs filiadas: 

11- os órgãos deliberativos ~ de fiscalização da entidade; 

111 - o Conselho de Ge,tão e <) órgão compo:tente da Secretaria Municipal da 

área correspondente. 

Arl. 25. O acompanhamento e a fiscali7;lção da excçução do contrato de 

gestão ou convênio. sem prejoí~.o da ação institucional dos demais órgãos normativos e de 

cOnlrole interno c externo do Municlpio, d .. ve!'Jo St:T \'fduados po:los respo:cti\'os conselhos 

municipais das áreas corre~pondentes das ati\'idades de serviços transferidos, quanto: 

I - às metas pactuadas e aos resultados alcançados, pelos órgãos competentes 

da Secretaria Municipal da área; 
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II - ao aprimoramento da gestão da Organização Social e à otimização do 

palIr~o de qualidade na c~eellç<1o dos scn'iços e no atendimento ao cidadão. 

Arl. 26. A prestação de CQntas da Organização Sodal, a ser aprcscntada 

trimestralmente ou li qualqun tempo, eonfonnc recomende o interesse publico, far-se-a através 

de relatório pc:rtinente à execução do cunlr"to de gestão ou convênio. contendo comparativo 

especi fico das metas propostas com os resultados alcançados. acompanhado dos respc:clivos 

demonstrativus linanceiros. 

l'uágraro Único. Ao final de cada exercício linanceiro. a Organização 

Social dcverá elaborar consolidação dos relatórios e demonstrativos de que trata ~ste artigo e 

encaminhá·la à Senetaria Municipal da área. 

Art, 27. O órgão CQntJ)<'tente da Scçretaria Municipal da area. responsável 

pc:la supc:n·isão. fiscalização e avaliação do contrato de gestão ou convenio, emitirá relatório 

técnico ~[)bre os Tl.'sultados alcançados pelas Organizaçõcs Sociais na excçllçilo do contraio de 

gestão ou com'cnio, bem corno sobre a economicidade do desenvolvimento das respectivas 

atividades. e o encaminhará aO titular da respectiva pasta e ao órgão deliberativo da entidade, 

ate o último dia do mês subsequente ao encerramento de cada trimestre do cxercieio financeiro. 

§ I ", Ao final de cada exercício fimmceiro. M"rá elaborada consolidação dos 

relatórios tl'cnicos de que trata este artigo. d~\'endo o Secretário da área encaminhá-Ia. 

acompanhado de seu parecer CQndusivo ao Tribunal d~ Contas do Estado. 

~ 2". Caso as metas pactuadas no contrato de gestão ou convcnio não sejam 

cumpridas em pelo menos 90% (noventa por cento). o Secretário da área relativa ao serviço 

transferido deverá ~ubmeter os relatórios técnicos de quc trata o cap'" deste artigo, 

neon'panhados de justificntiva a ser apresentada pela Organi7.açâo Social ao Conselho de 

G~slil.o das Organizaçõcs Sociais. que se manifestará nos t~nnos do inciso VII . do § 2·, do anigo 

2°. IL 
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§ J", Com ba.~ na manifestação do Conselho de Gestão, o Secretário da ãr~a 

de\enl conforme o caso, ouvir a Pro(uradoria {i<,ntl do Município pam decidir, 

alternativamente, sobre a lICeimção da justifieuth·a. a indicação de medidas de saneamento ou 

8 rcsds!io do contnlto de gest:'lo ou convênio. 

§ 4", Caso o cumprimento das mctas pactuadas seja inferior a SO% (oitenta 

por cento). serão remelid05também ao Tribunal de Conlas do Esmdo o relatório de execução 

do contr:J.lO e 0$ demonstrativos financeiros da Organizaç30 Social. 

Ar t. 28. Os servidores do órgão competente da Secretaria Muoicipal da área, 

responsá\'e1 pela super\'isfto. fisealização c avali!IÇlIo do contrato de lIeSulo ou convênio. ao 

tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na ulili7J1çllo de recursos ou 

bens de origem pública. dela daclo ciéncia ii Auditoria ou ControlaUoTiu Geral do Município e 

, pJl)Çurndoria Geral do Municipio. pam as providê-ocias relativas aos respecti\'os âmbilOs de 

utuaç30, sob jX'1Ia de responsabilidade solidiria. 

Ar1. 29. O Conselho de Gestão a\'al iará Wluwmente a otimil'.ação do padrão 

de qualidade na e~ecução dos serviços e no atendimento ao cidadão e o aprimoramento da 

gestão das Organi/~õe5 Sociois. na forma que dispuser o regulamento. 

J'anigl'll ro Únieo_ A qualqU<"r tempo. e conforme TC<:omende o interesse 

público, o Conso:lho de Gestilo requisitará às Orwtni/..açõcs Sociais as infonnaçOt"s que julgar 

necessárias_ 

CAPiTULO VI 
1>.\ INTERVENÇÃO DO I\1UNI Ch'IO NO SERVIÇO TRANSFERIDO 

An . 30, Na hipótese dc risco quanto ao rt'gular- cumprimento das obrigaçõcs 

assumidas no eonlmto de !;cstllo ou oon' ênio, podcrá o Município assumir a e:<ecução dos 

serviços que foram transferidos. a fim de manter a sua continuidade. 
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§ ]., A inte rvençllo será feila através de Decreto do Prefeito do Município. 

que indicará o interventor c mendonará os objclivos, limites c duração, li ql!al não ultmpassará 

180 (cento e oiICn!a) dias. 

§ 2", Decretada a intcn'cnçAo. o S«retário do Munidpio a quem compde à 

supen'is.llo, fiscalização c 8' "aliaçilo da execuçlo de contmlO de gestão ou con\'ênio. de"eol, l1(l 

pr.v.o de 30 (trinta) dias. conLa<lo$ da publicaçAo do ato "",ptcti\·o, instaurar pTOCl.--dimrnto 

adminis!ralivo paro apuração das causas determinantes da medida c definir responsabilidade 

assegurado o direito de ampla defesa. 

§ 3°, Cessadas as causas determinantes da inlcrVl<nçllo c nAo conSUltada culpa 

dos gestores. a Organi7.llÇào Socipl retomará a C)(ccuçJlo dus serviços. 

§ 4°, Comprovado O descumprimento desta Lei ou do contrato de gestAo ou 

do con\{'T1io. sem declarada a desquali!icaçllo da entidade como Organizaçl\o Social. com a 

reversão do Serviço ao Munidpio, sem prcjuiw das demais sançôe:! cabívei" 

§ S". Enquanto durar a intervençao, os 310S praticados pelo interventor 

devemo seguir todos os procedimentos legais que regem a Administraçao Pública MunicipaL 

CA I' íTULO VII 
DO SERVIDOR PÚBLICO NA OHoGAN IZAÇÃO SOC IAL 

An. 3 1. Poderão ser oolocooO$ à disposiç!o de Organi7J1ÇÕeS Social 

!lCl'\'idores do Município que estiverem \·inculados lIO serviço transferido, 

An. 32. O ala de dispo!iiçilo pressupõe aquiesccncía do servidor, hipótese cm 

que ficará mantido seu vinculo com o Municlpio. oomputando-se o tempo de !lCrviço prestado 

paro todos os efeitos legais. inclusi \'e promoçno por umiguidade e aposcmadoria. esta vinculada 

ao desconto pre\'idenciário próprio dos !lCrvidores públicos do Município. 
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§ I·. Durantc o periodo da disposição. o servidor publico onsel'\"ar1Í as normas 

internas da Organizaçàn Social. 

§ 2·. Ao I'c~ressar ao.ser- iço publico, o servidor será: 

1- n;-lotado, com o respeçti\'o C1lfgo. com 011 sem mudança de sede. para OOU'O 

61'g1lo ou entidadc do mesmo poder e naturezajuridica, cujos plunos de cargos e "encimentos 

sejam identieos. de ilCOnlO com o inten:s.sc da administraçllo; ou 

I I - posto em disponibilld:lde. com remllneração proporeionaJ ao !'eSpeçti."O 

tempo de ser\"iço até seu regul;u- e obrigatório aproveitamento na impossibilidade de relotaçlo 

011 na hipótcse de extinção do c-argo ou dedarnçllo de sua desneecssidadc. 

Ar l. 3J. O servidor colocado ii disposição dc Organização Social poderá, a 

qualquer tempo, mediante requerimento ou por manifcstação da Organização Social. ter sua 

disposiçllo cancelada. caso em que senlo obse(\'OOos os procedimentos definidos no anigo 

anterior. 

Arl. J J . Não ~râ incorporada à remullC'mçkl de servidor. no seu cargo de 

origem, vantagem ,,",eunima que lhe for paga pela Organiuc;ão Social. 

Arl. JS. O sen-idor com duplo vinculo funcional poderá ser colocado 11 

disposiçAo de OrgWlizaçllo Social. apeMs por um deles, desde que haja compalibilidooe de 

bonlrio. 

Arl. JIi. O valor pago pelo Mlmicipio. a lilUlo de remuneraçllo e de 

oomribuiçAo pn:videnciária do $C1Vidor colocooo ii disposiçllo da OrganizaçJo Social. será 

abatido do "alor de cada rcpaSli<! mensal. 

CA l' iTULO VIII 
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I)AS r>1 SPOSlçórs GERAIS F. TRANSITÓRIAS 

,\rl. 37. O Município poderá. sempre a titulo precário. autoril!lll" às 

Organi:t:lÇÔC"lI Sociais o U50 de bcll5. ill5lal~s e equipamentos pUblicQll nt:CCssãrios ao 

tumprimento dos objcth"O! no contrato de gestão ou convcnio. 

Arf . 38. Poderá ser qualificada como Organizaçao Social pessoa juridica de 

din:ilo privado. sem fins lucrativos. il15tilUída, mas nAú mantida pelo podcr público. que 

apresente a devida aptidão c e"peri~nc:i a técnica em ""'a de atuação de sen'iços. nos termos 

desta Lei. 

I'~rágr .. f" Único. Para II celebração do contrnto de gestão ou convênio com 

cntidade de que trata eSle aMigo. não se aplicam as regras do Capitulo UI desta Lei, desde que 

esta esleja exereendo. na data de sua publicação, IItividades iguais ou correlalas àquelas II serem 

transferidas, ou ainda quand<l haja aopção pda rcgênc:ia da Lei Federal 0° 8.666. de 21 de junho 

de 1993. 

An. 39. A Organização Social manterá a designação da unidade do serviço 

que for absorvido. 

Ar!. 40. O !'rograma Municipal de OrganizaçOes Sociais não obStll a 

Administração de celebrar cort\,.:oios ou conlnllOS ou ainda promover II concessão ou II 

permissão de serviços de interesse pUblico. nos tcnnOll da Icgislaçlo em \igor. 

A rt. -11. O !'oder Exo:<:uti, o regulamentará II presente Lei, mediante Decreto. 

tmlando inclusivc dos casos omissos. obsen'ados seus di tamcs_ 

Arl. -12 . Al~ II ediçllo dos aIOS complemcntarn do runcionamcnlo do 

Conselho de Gestão d"" Organil.llçõcs Sociais. suas compett-ncias scr~o desempenhadas pela 

Secn:taria M\lnici paI de Pt",,~j""ltmo, Or-çamcnlo ~ I>fsenvol~im.n\a Urbano, 
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Art . . 0 . Fica o !'oder E;.;«uth·o autorizado a promO"er as modilkaçõcs 

orçamentárias n«essárias 00 cumprimento do disposto nesta ki. 

Art . -l-l. Esta Lei entra cm "igor na data de sua publicação. revogando todas 

as disposiç~5 em contrário. 

rolAI. 24 <k: maio de 2017. 

tl.-MíIL 
) ~ da Costa 

Prereito 
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